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A publicação científica na era da COVID-19: 
os Deuses devem estar loucos...

Identificado em dezembro de 
2019, o coronavírus SARS-
CoV-2 resultou num surto, 

declarado como emergência de 
saúde pública a nível interna-
cional a 30 de janeiro de 2020 e 
como pandemia a 11 de março. 
Desde então, a investigação 
científica relacionada com esta 
infeção entrou em fase acele-
rada, tendo-se verificado uma 
verdadeira explosão de artigos.
Não existe qualquer dúvida de que 
a magnitude e o impacto da pan-
demia COVID-19 tornaram a pu-
blicação científica nesta área ex-
tremamente relevante e altamente 
desejável. Perante o desconhe-
cimento científico relativo a esta 
nova doença e ao seu agente, as 
questões não respondidas eram 
e são inúmeras, podendo os re-
sultados da investigação ter im-
plicações benéficas para os pro-
fissionais de saúde, governos 
e sociedade, com implicações 
diagnósticas, preventivas e tera-
pêuticas que contribuem para di-
minuir a transmissão da doença, 
a sua morbilidade e mortalidade. 
O problema é que essa explo-
são científica ocorreu frequente-
mente de forma descontrolada, 
que se refletiu não só no enorme 

número de artigos científicos pu-
blicados sobre o tema (na ordem 
dos milhares, mais de 16 mil nos 
primeiros quatro meses de pan-
demia), mas também na sua rá-
pida velocidade de publicação.  
Habitualmente, o tempo médio 
entre a submissão de um artigo 
científico em medicina até à sua 
publicação é de cerca de três a 
quatro meses, sendo cerca de 
um mês nos artigos considera-
dos pelos editores como mere-
cendo publicação rápida, num 
processo designado por fast 
track. Nos dois casos, os artigos 
têm de passar pelo crivo de revi-
sores especialistas no tema, pelo 
editor associado e editor princi-
pal da revista, num processo de-
nominado de peer-review. 
Estes peritos sugerem muitas 
vezes esclarecimentos e modi-
ficações ao manuscrito original, 
em todas as suas secções (in-
trodução, objetivos, metodolo-
gia, estatística, resultados, dis-
cussão, conclusões, inclusão de 
conflitos de interesse dos auto-
res, financiamento da investiga-
ção). O manuscrito é posterior-
mente revisto, sendo finalmente 
aceite ou recusado para publi-
cação, sendo comuns taxas de 
rejeição superiores a 90%.

O que se passa na era COVID-19 
é que, surpreendentemente, o 
tempo até à publicação online, 
com acesso livre, de um artigo re-
lacionado com a pandemia pas-
sou a ser em muitos casos de uma 
semana, sem passar por qualquer 
processo de peer-review.
Devido a motivações múltiplas 
e complexas, inúmeras revistas 
científicas médicas, incluindo al-
gumas consideradas de referên-
cia e prestígio mundial, publica-
ram artigos desta forma. Perante 
crescentes críticas a este modo 
de publicação, levantadas a nível 
global por investigadores médi-
cos, especialistas em bioestatís-
tica e em bioética, e na impossi-
bilidade de auditar independen-
temente os dados fornecidos pe-
las companhias detentoras das 
bases de dados que serviram de 
suporte aos mesmos estudos, os 
artigos originais já publicados fo-
ram frequentemente alvo de mo-
dificações e de correções, tendo 
sido republicados na mesma re-
vista com essas alterações (re-
tracted article).
Todos estes factos devem ser 
por nós encarados com preo-
cupação e perplexidade, de-
vendo ser fruto de uma reflexão 
profunda, para evitar que estes 

erros – os erros do presente –, 
se venham a repetir no futuro.
É, pois, fundamental e urgente 
que se tomem regras e medidas 
que assegurem a integridade e 
a qualidade da ciência durante 
períodos como este, de emer-
gência médica e de saúde pú-
blica de larga escala, tempos 
que infelizmente se poderão 
repetir.
Consideramos que publicação 
rápida é muito importante e ne-
cessária nestes períodos, mas 
há limites e passos que não de-
vem nem podem ser ultrapas-
sados nem esquecidos, como 
o processo de peer-review, que  
contribui de forma decisiva para 
melhorar substancialmente a 
qualidade e integridade cientí-
fica dos artigos. 
É necessário evitar a todo o custo 
a transmissão de resultados e 
conclusões erradas e não basea-
das na evidência, com influên-
cia negativa no discurso público 
e científico, originando confusão, 
descrédito da comunidade cientí-
fica e desconfiança em relação à 
Ciência, prejudicando tudo e to-
dos, em particular os doentes.
Na realidade, nestes casos, 
“some science can be worse 
than no science”.

Prof. Nuno Cardim
Cardiologista, Professor 

da Faculdade de Ciências 
Médicas da Universidade Nova 

de Lisboa, Editor principal  
da Revista Portuguesa  

de Cardiologia
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Num espaço de seis me-
ses, disparou em 15% o 
número de utentes sem 

médico de família atribuído. São 
agora 840 mil, quando em dezem-
bro de 2019 eram 730 mil. São 
mais 110 mil pessoas a desco-
berto, adianta o Jornal de Notícias.
Entre os fatores que ajudam a ex-
plicar a evolução estão o aumento 
de aposentações dos médicos de 
Medicina Geral e Familiar, as saí-
das do SNS para a saúde privada 
e o adiamento dos exames para 
entrada na especialidade – e que 
levou ao atraso da abertura do 
concurso de 1ª época para médi-
cos recém-especialistas.
Todas as zonas do país viram 
crescer o número de doentes sem 
médico. Contudo, a que mais pio-
rou desde dezembro foi a região 
Norte, que tem agora mais 45 mil 
utentes a descoberto (aumento 

na ordem dos 80%), num total de 
101 mil pessoas sem médico, se-
gundo os dados disponíveis no 
portal do SNS.
Contudo, é em Lisboa e Vale do 
Tejo (LVT) que a situação é mais 
preocupante, à semelhança do 
que já vem acontecendo nos úl-
timos anos. A região concentra 
65% do total de utentes a des-
coberto e tem agora mais 21 mil 
pessoas sem clínico atribuído, 
o que eleva o total para 554 mil. 
Praticamente um em cada cinco 
residentes de LVT. Em alguns 
Centros de Saúde dos concelhos 
de Sintra, Almada e Lisboa o rá-
cio é bastante pior, com metade 
dos utentes à espera que se lhe 
seja atribuído médico.
O segundo aumento percentual 
mais expressivo ocorreu na re-
gião Centro, que registou um 
acréscimo de 59%. Falta atribuir 

médico de família a mais de 75 
mil pessoas. Em dezembro, o 
número rondava os 47 mil. No 
Alentejo há mais 7 mil utentes 
sem clínico de Medicina Geral 
e Familiar (MGF), enquanto no 
Algarve o saldo agravou-se em 
cerca de 10 mil.
 
Défice vai agravar-se. Entradas 
não compensam reformas 
Mesmo sem o efeito da pande-
mia, dificilmente o ano de 2020 
seria um sucesso no que diz res-
peito a este indicador. Por um 
lado, não param de aumentar os 
inscritos no SNS. Por outro, nos 
próximos três anos – até 2022 – 
devem reformar-se cerca de dois 
mil médicos de MGF. Só este 
ano, o Ministério da Saúde es-
tima que saiam 559 médicos. O 
défice é evidente: este ano, ter-
minaram a primeira época 390 

jovens especialistas, o que não é 
suficiente para compensar as saí-
das (mesmo com mais 58 vagas 
previstas para a segunda época). 
No ano passado, o ritmo de apo-
sentações já acelerara bastante.
O bastonário da Ordem dos 
Médicos tem vindo a alertar para 
a necessidade de se apostar na 
valorização das carreiras, através 
da dedicação exclusiva ou no au-
mento da remuneração mediante 
o cumprimento de objetivos (sis-
tema implementado nas Unidades 
de Saúde Familiar Modelo B).
Já o Ministério da Saúde, que ainda 
no início do ano tinha a expectativa 
de atribuir médico de família a mais 
200 mil portugueses no decorrer 
de 2020, sofre mais um revés no 
objetivo de dar médico de família a 
todos os portugueses, o que dificil-
mente acontecerá até ao fim da le-
gislatura. TC/SO

Há mais 110 mil utentes sem médico de 
família este ano. Carência vai agravar-se
Todas as regiões do país têm agora mais utentes sem médico do que em dezembro. Aposentações 

vão aumentar nos próximos anos e entradas não chegam para compensar as saídas.
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A Ordem dos Médicos 
(OM) critica a decisão da 
Administração Regional de 

Saúde de deixar toda a região de 
Lisboa sem urgência noturna de of-
talmologia, ficando apenas um es-
pecialista de prevenção para doen-
tes politraumatizados, internados 
ou casos de glaucoma agudo.
A OM e o seu colégio de 
Oftalmologia citam uma informa-
ção enviada pela Administração 
Regional de Saúde de Lisboa e 
Vale do Tejo (ARSLVT) aos hospi-
tais que “determina que toda a re-
gião de Lisboa fique sem urgên-
cia noturna de oftalmologia no pe-
ríodo entre as 20:00 e às 08:00”.
A urgência noturna de oftalmo-
logia funcionava, até agora, no 
Centro Hospitalar Universitário 
Lisboa Norte (CHULN) e/ou no 
Centro Hospitalar Universitário 
Lisboa Central (CHULC), recor-
dam. “Isto significa que de noite 
deixa de haver qualquer urgência 
polivalente de oftalmologia aberta, 
desde o Algarve até Coimbra”, 
sublinha a OM.
De acordo com a informação en-
viada pela ARSLVT aos hospitais 
citada pela OM, “durante o pe-
ríodo das 20:00 as 08:00 não ha-
verá atendimento de doentes ex-
ternos, sendo que estes doen-
tes serão observados no dia se-
guinte nos Hospitais da sua área 
ou, caso isso não seja possível, 
serão enviados durante o período 
diurno para o CHULN e para o 
CHULC, consoante as suas res-
petivas áreas de referenciação”.
 
Ordem dos Médicos 
alerta que mínimo são dois 
médicos em presença física 
A ARSLVT, frisa, invoca que com 
este encerramento está a “ga-
rantir a segurança necessária e 

o cumprimento das normas re-
comendadas pelo Colégio da 
Especialidade de Oftalmologia da 
Ordem dos Médicos”, uma afir-
mação “que invoca de forma abu-
siva e inadmissível o nome do co-
légio e da Ordem”.
De acordo com as normas do 
Colégio, a equipa tipo para ur-
gências de oftalmologia com 
mais de 20 urgências (como é 
o caso do CHULN e CHULC) 
é composta por dois médicos 
em presença física, “até por-
que em caso de necessidade 
de intervenção cirúrgica são 

necessários dois especialistas”, 
recordam.
No caso dos serviços que asse-
guram as urgências metropoli-
tanas (Porto, Coimbra e Lisboa) 
onde seja expectável garantir 
cuidados cirúrgicos de urgência, 
“defende-se até que os serviços 
tenham um terceiro elemento em 
regime de prevenção para garan-
tir o normal funcionamento da ur-
gência sempre que necessário”, 
diz a Ordem.
Sobre o mesmo assunto, o 
Sindicato Independente dos 
Médicos (SIM) diz ter recebido 

“com surpresa, desalento e preo-
cupação” a decisão, que consi-
dera “mais um ataque ao SNS 
[Serviço Nacional de Saúde] e à 
saúde dos portugueses”.
“Numa área de vital importân-
cia como a saúde ocular, assisti-
mos à leviandade deste ministé-
rio em acabar com esta valência 
de crucial importância”, refere o 
SIM, acrescentando: “Mais uma 
medida que em vez de defender o 
SNS o fragiliza ampliando a pos-
sibilidade de lesões irreversíveis”.

ARS vai reavaliar novo modelo
“Face a algumas dúvidas levanta-
das durante o dia de hoje sobre 
o modelo adotado, e dado que 
se deseja uma discussão o mais 
alargada possível sobre este pro-
cesso, em articulação com a 
ARSLVT foi decidido com os três 
hospitais continuar a dar conti-
nuidade a um estreito trabalho 
para identificar potenciais possi-
bilidades de melhorar a atual pro-
posta”, destaca o organismo em 
comunicado.
Entretanto, o Centro Hospitalar 
Universitário Lisboa Norte 
(CHULN) assegurou que a urgên-
cia de oftalmologia naquela região 
vai continuar a ser garantida à noite 
com a presença física de médicos.
“Tendo em conta que o mo-
delo de reorganização da UML-
Oftalmologia [Urgência Metropo-
litana de Lisboa], apesar de cien-
tífica e clinicamente válido, não 
reúne ainda o necessário consenso 
alargado, o CHULN decidiu, em ar-
ticulação com a Administração 
Regional de Saúde de Lisboa e 
Vale do Tejo, manter o modelo an-
terior, garantindo uma escala de ur-
gência em presença física”, referiu 
em comunicado este centro hospi-
talar. SO/LUSA

Santa Maria recua e Urgência Noturna 
de Oftalmologia não fecha já em Lisboa

Ordem dos Médicos já criticou proposta da ARS de Lisboa, que prevê apenas um especialista de 
prevenção. Novo modelo não entra já em vigor, com Santa Maria a garantir urgência
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Os meses de abril e maio 
foram os mais críticos no 
Instituto Português de 

Oncologia de Lisboa, adianta o 
jornal Público. Durante este pe-
ríodo, as referenciações diminuí-
ram cerca de um terço e as pri-
meiras consultas mais de um 
quarto. Em relação às grandes ci-
rurgias, a quebra foi de 35% em 
abril e de 42% em maio, com o 
mês de junho a apresentar uma 
ligeira recuperação.
Já no IPO do Porto, sentiu-se um 
maior impacto ao nível das pri-
meiras consultas presenciais, 
com uma quebra de referencia-
ções de doentes por parte dos 
médicos dos centros de saúde e 
unidade de saúde privadas, de 
46% entre março e maio. Durante 
o mesmo período houve ainda 
uma redução de 31% de cirurgias 
realizadas. Em relação ao IPO 
de Coimbra, verificou-se uma 

redução de 25% nas interven-
ções cirúrgicas.
Em declarações ao Público, o 
presidente do conselho de admi-
nistração do IPO de Lisboa, João 
Oliveira, diz estar “evidentemente 
preocupado, mas também con-
fiante porque já se verifica uma re-
toma”. João Oliveira refere ainda 
como causas desta queda do nú-
mero de consultas e cirurgias não 
só a “necessidade de adaptação 
à pandemia” mas também “a falta 
de médicos, sobretudo anestesio-
logistas, de enfermeiros e de as-
sistentes operacionais.”
 
Programa de recuperação 
de listas de espera parou 
Em relação à recuperação des-
tas consultas e cirurgias, o presi-
dente do conselho de administra-
ção do IPO de Lisboa diz que é im-
possível ditar quando “este pas-
sivo vai ser minorado”. Durante 

os meses mais críticos da pande-
mia, o programa de recuperação 
de listas de espera e cirurgias pa-
rou e João Oliveira defende que 
tem de se repensar as remunera-
ções e as carreiras dos profissio-
nais, para evitar que estes “fujam” 
para o setor privado.
No IPO do Porto, viveram-se “se-
manas devastadoras”, no final 
de março e início de abril, con-
forme descreve o presidente do 
conselho de administração, Rui 
Henrique. Contudo, a partir da 
semana da Páscoa, a retoma da 
atividade já tinha arrancado e Rui 
Henrique refere que a recupera-
ção vai depender do ritmo que for 
possível imprimir à retoma, mas o 
médico diz estar otimista.
O IPO de Coimbra foi o me-
nos afetado pela pandemia da 
Covid-19, registando uma queda 
de cirurgias de 25% e uma queda 
nas consultas realizadas de 

apenas 2%. Em declarações ao 
Público, o IPO de Coimbra refe-
riu que em junho, as intervenções 
cirúrgicas já tinham aumentado 
14% e que o número de consultas 
tem-se intensificado, com 2.513 
consultas realizadas só no mês 
de junho.
Apesar de estes três institutos te-
rem ficado dispensados de rece-
ber doentes com Covid-19, os IPO 
tiveram de se reorganizar e já fo-
ram realizados milhares de testes 
de rastreio a pacientes e funcioná-
rios. No IPO de Lisboa foram fei-
tos mais de 8.400 testes, com 56 
doentes e 57 profissionais diag-
nosticados. No IPO do Porto, os 
6.410 testes de rastreio feitos resul-
taram no diagnóstico de 41 doen-
tes e 40 profissionais infetados. Em 
Coimbra, foram realizados cerca 
de 6.700 testes, que resultaram em 
apenas 19 pacientes e 8 funcioná-
rios infetados. AR/Público

IPO de Lisboa realizou menos 
42% de cirurgias em maio

O número de cirurgias realizadas diminuiu também nos IPO do Porto e de Coimbra, contudo, 
os institutos de oncologia garantem que já está a ser retomada a atividade perdida
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“Já temos junho com da-
dos provisórios encer-
rados que mostram al-

guma melhoria” mesmo sem ter 
ainda começado a funcionar o re-
gime excecional de incentivos à 
recuperação da atividade assis-
tencial não realizada por causa 
da pandemia de Covid-19, nos 
termos previstos no Programa 
de Estabilização Económica e 
Social, afirmou Marta Temido na 
Comissão de Saúde.
Os dados acumulados a maio in-
dicavam cerca de menos 900 mil 
consultas hospitalares e “em ju-
nho já recuperámos um bocadi-
nho”. Contudo, foi “um mês par-
ticularmente difícil” sobretudo em 
grandes hospitais de Lisboa e 
Vale do Tejo devido ao número de 
casos de covid-19.
“Claro que são muitas [consultas], 
mas nunca é demais sublinhar que 
estamos a falar de 896 mil consultas 
a menos num sistema que produz 12 
milhões de consultas por ano”, enfa-
tizou Marta Temida na audição re-
querida pelo PSD sobre o “Relatório 
Anual de Acesso a Cuidados de 
Saúde nos Estabelecimentos do 
SNS e Entidades Convencionadas 
– 2018”.
Relativamente aos cuidados de 
saúde primários, a ministra disse 
que estão “a recuperar muito gra-
ças àquilo que são as consultas 
não presenciais”, tendo em junho 
menos um 1,1 milhões de consul-
tas num sistema que produziu 31 
milhões de consultas em 2019.
 
Ministra destaca esforço 
dos profissionais de saúde 
A ministra salientou que estes da-
dos resultam de “um esforço ex-
traordinário” que está a ser pe-
dido aos profissionais de Saúde 
e ao SNS.

A ministra lembrou que foi afetada 
uma verba de cerca de 138 mi-
lhões de euros à atividade adicio-
nal. “Muitos têm referido que isto 
só se resolveria com um programa 
excecional”, afirmou, acrescen-
tando que é o que está previsto.
“Têm-nos dito que tem de ser um 
programa que tenha um foco tem-
poral de três a cinco meses, pois 
o que estamos a referir é um pro-
grama excecional que tem como 
foco até ao final do ano, têm-nos 
dito que tem de se incidir sobre 
atividade realizada fora do horá-
rio normal de trabalho pois é isso 
mesmo que estamos a dizer”, sa-
lientou a ministra.
Também têm dito que “devere-
mos considerar a hipótese de es-
tabelecer parcerias com outros 
prestadores se isso for necessá-
rio pois é exatamente isso que es-
tamos a fazer”.
Segundo a ministra, no próximo 

dia 26 será apresentada a contra-
tualização realizada entre as ad-
ministrações regionais de saúde, a 
Administração Central do Sistema 
de Saúde e os hospitais do SNS.
 
Objetivo é maximizar 
os incentivos  
“Aquilo que lhe colocámos foi a 
possibilidade de maximizarem 
aquilo que eram os incentivos”, 
nomeadamente o pagamento da 
produção adicional aos profis-
sionais de saúde que pode ir até 
95% do valor que é pago aos hos-
pitais pelas primeiras consultas e 
até 75% nas cirurgias.
Na audição, a ministra falou 
ainda da relação com o setor con-
vencionado, concretamente as 
questões da internalização de 
capacidade.
“Não nos furtamos a realizar acor-
dos de cooperação, convenções, 
contratos com outros setores 

quando eles correspondam à 
melhoria do interesse dos portu-
gueses. Temo-los por exemplo 
na Rede Nacional de Cuidados 
Continuados Integrados e preten-
demos reforçá-los”, vincou.
“Não os temos, aliás, tanto quanto 
gostaríamos, mas não utilizamos 
aquilo que são as nossas dificul-
dades como argumento para in-
tensificar essa linha. Acreditamos 
num SNS forte autónomo no sen-
tido de ser independente, capaz e 
robusto”, sustentou.
Portanto, isso far-se-á, segundo 
a nova Lei de Bases da Saúde, 
pelo reforço de meios e da or-
ganização e pelo “aprofunda-
mento de uma linha que corres-
ponde àquilo que são as nossas 
preferências, que não são pre-
ferências ideológicas” mas que 
acreditamos corresponderem 
ao melhor interesse” da popula-
ção. SO/LUSA

Realizadas menos 896 mil consultas 
hospitalares até junho

A ministra da Saúde adianta ainda que os cuidados de saúde primários realizaram menos 1,1 milhões 
de consultas. Contudo, já há registo de alguma melhoria na recuperação da atividade assistencial



Saúde Online | nacional

10  NOTÍCIAS SAÚDE ONLINE  |   julho 2020

Em entrevista à Antena 1 
e ao Jornal de Negócios, 
o bastonário da Ordem 

dos Médicos disse “se não tiver-
mos um programa excecional 
nunca vamos recuperar aquilo 
que perdemos” e sublinhou que 
o Ministério da Saúde não está a 
fazer o suficiente nesta matéria 
e que as pessoas precisam de 
uma resposta “agora”.
Nas contas do bastonário, com-
parando março, abril e maio 
de 2020 com os mesmos me-
ses do ano passado, este ano, 
por causa da pandemia do novo 
coronavírus, fizeram-se me-
nos três milhões de consultas 
nos cuidados primários (menos 

57%), menos 900 mil consultas 
nos hospitais (redução de 38%), 
e menos 93 mil cirurgias. Nos 
mesmos meses deste ano foram 
às urgências menos de metade 
(44%) das pessoas e ficaram por 
fazer “milhões” de exames com-
plementares de diagnóstico.
Na mesma entrevista, o respon-
sável afirmou-se também preo-
cupado com a “exaustão” dos 
profissionais de saúde, que no 
primeiro semestre do ano já fi-
zeram mais 17% de horas ex-
traordinárias, e disse que “os 
médicos precisam de parar um 
bocado” porque “não parar pode 
ter consequências desastrosas” 
para os profissionais.

1.017 profissionais 
de saúde estão 
ou já tiveram infetados
Quanto ao número de médicos 
infetados com Covid-19, o bas-
tonário disse que, num inqué-
rito feito pela Ordem, dos 2.600 
questionários respondidos 49 
disseram que estavam ou ti-
nham estado infetados, pelo que 
transpondo para o universo to-
tal de médicos indica que 1.017 
estão ou já estiveram infeta-
dos, o que corresponde a 2% da 
classe.
Quanto ao prémio aos pro-
fissionais de saúde envolvi-
dos no combate à pandemia, 
aprovado pela Assembleia da 

República no início do mês, 
Miguel Guimarães afirmou que 
os profissionais não precisam 
de um prémio, mas sim da re-
visão da carreira, porque “têm 
das carreiras mais desvaloriza-
das da Europa”. A ministra da 
Saúde, disse, não tem valori-
zado o trabalho dos médicos.
O bastonário voltou a alertar 
para a possibilidade de uma se-
gunda vaga da epidemia no in-
verno e considerou fundamen-
tal reforçar a vacina para a 
gripe, reforçar já a capacidade 
de internamento e pensar em 
dois hospitais de retaguarda, 
um para Lisboa e outro para o 
Porto. SO/LUSA

Dr. Miguel Guimarães

Ordem dos Médicos. Bastonário 
quer programa excecional 
para recuperar consultas

A criação de um programa excecional para recuperar as consultas e cirurgias é essencial e deve durar 
alguns meses, porque caso contrário muitos doentes vão “perder a oportunidade de tratamento”
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Nos meses de março, abril, 
maio e junho realizaram-
se menos 52% de trans-

plantes em relação ao mesmo pe-
ríodo de 2019, o que representa 
uma redução de 307 para 147 
transplantes. De acordo com o 
Jornal de Notícias, a sinalização 
de potenciais dadores irá demo-
rar a voltar ao que era, fazendo 
com que haja doentes “a perder 
oportunidades únicas” de substi-
tuírem um orgão em falência.
De acordo com os dados divul-
gados pelo Instituto Português 
do Sangue e da Transplantação 
(IPST), a doação de orgãos so-
freu uma diminuição de 55% nos 
dadores falecidos (121 dado-
res em 2019 contra 59 em 2020), 
de 78% nos dadores vivos e de 
100% nos dadores sequenciais.
A atividade cirúrgica programada 
foi suspensa durante a pandemia 
da Covid-19, tendo-se apenas 

realizado os transplantes urgen-
tes. De janeiro a abril foram reali-
zados 98 transplantes renais, em 
comparação com 127 transplan-
tes realizados no mesmo período 
de 2019. Já os transplantes de 
rim a partir de dador vivo desce-
ram para 12, entre janeiro e abril, 
contra 20 realizados durante o 
mesmo período de 2019.
 
Retoma lenta, doentes 
“perdem anos de vida” 
Em declarações ao JN, a presi-
dente da Sociedade Portuguesa 
de Transplantação, Susana 
Sampaio, refere que os números 
do primeiro quadrimestre só não 
são piores “porque janeiro e feve-
reiro correram muito bem”. A mé-
dica nefrologista refere ainda que 
o regresso à normalidade na área 
da transplantação está a ser lento 
e que os doentes estão a perder 
meses e até anos de vida.

As razões são várias, segundo a 
Drª. Susana Sampaio, que subli-
nha o facto de “até há bem pouco 
tempo”, as unidades de Cuidados 
Intensivos estarem “cheias de 
doentes Covid-19”. Por outro 
lado, os doentes continuam muito 

preocupados e “evitam os cuida-
dos de saúde e há muitos profis-
sionais que ainda estão direcio-
nados para a infeção Covid-19.”
O adiamento de vários transplan-
tes ao longo dos últimos meses 
fez com que muitos doentes “pos-
sam ter perdido oportunidades 
únicas” de transplante e muitos ti-
veram de prolongar outro tipo de 
tratamentos, como, por exemplo, 
os doentes que tiveram de pro-
longar a diálise. Segundo a pre-
sidente da SPT estes doentes po-
derão vir a ter um maior risco de 
doença cardiovascular.
A médica nefrologista diz-se 
“preocupada” com a altura do in-
verno, com a sobrecarga dos 
hospitais e teme que a área da 
transplantação sofra um novo im-
pacto. É preciso ter atenção “para 
que não haja uma diminuição tão 
grande dos doentes”, frisa a mé-
dica. AR/JN

Número de transplantes realizados 
caiu 52% no primeiro semestre do ano
A atividade cirúrgica programada foi suspensa devido à pandemia da covid-19 e a retoma da atividade 

será lenta, segundo a presidente da Sociedade Portuguesa de Transplantação

A nefrologista 
Susana Sampaio 

diz-se
“preocupada”  
com o inverno  

e com a sobrecarga  
dos hospitais
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Não é uma novidade mas 
este ano o cenário parece 
ter piorado. Até agora, 

nenhum médico se candidatou 
às 60 vagas por mobilidade in-
terna abertas pela Administração 
Regional de Saúde (ARS) do 
Algarve, com o objetivo de re-
forçar as unidades de saúde da-
quela região durante o verão, 
adianta o jornal Público.
“Neste momento ainda não temos 
nenhum médico e temos muito 
poucos enfermeiros, cerca de 
meia dúzia”, diz Paulo Morgado, 
presidente da ARS do Algarve, 
sobre o concurso que encerra a 
30 de setembro. De acordo com 
a lista de necessidades de pes-
soal médico, Anestesiologia e 
Pediatria são as especialida-
des em que há mais profissio-
nais em falta (sete em cada espe-
cialidade), seguidas de Medicina 
Intensiva e Ortopedia (seis cada).
Ao todo seriam necessários 60 

profissionais de 15 especialida-
des para o reforço de verão, 36 
para o hospital de Faro, 18 para 
o de Portimão e seis para os cen-
tros de saúde.
Todos os anos a ARS do Algarve 
tenta atrair médicos para a re-
gião, oferecendo o pagamento de 
alojamento, deslocações e aju-
das de custo. No entanto, estas 
vagas acabam por não se mos-
trar atrativas para levar os pro-
fissionais a mudarem-se para o 
Algarve durante este período do 
ano e o SNS vê-se obrigado a re-
correr a médicos da região e a 
médicos contratados a empresas 
prestadoras de serviços.
Para o secretário-geral do 
Sindicato Independente dos 
Médicos (SIM), os motivos que 
levam os médicos a não esco-
lherem o Algarve para trabalhar 
“nem sequer são só financei-
ros”. Jorge Roque da Cunha diz 
mesmo ainda que o anúncio de 

mobilidade interna é “um anún-
cio propagandístico”. No ano pas-
sado, apenas dois médicos aca-
baram por aceitar as condições 
propostas pela ARS.
 
Falta de candidatos não 
compromete escalas 
Contudo, e apesar de a lista ela-
borada pelo Centro Hospitalar e 
Universitário do Algarve (CHUA) 
identificar a necessidade de 60 
médicos para a região no verão, 
isso não significa que os hospi-
tais não consigam assegurar as 
escalas.
Segundo Paulo Morgado, as es-
calas “estão asseguradas”, de-
vido à contratação de médicos 
externos para ajudar a “colma-
tar as falhas que algumas vezes 
existem”, mas que, segundo o di-
rigente, têm sido “pontuais”.
O presidente da ARS/Algarve 
dá o exemplo das dificuldades 
em assegurar as escalas no 

serviço de Pediatria no hospi-
tal de Portimão, que “de vez em 
quando falham”, sendo este “um 
problema crónico”, com déca-
das. “Não estamos a contar ape-
nas com isto [mobilidade tempo-
rária], nem é a forma principal 
que temos para dar resposta às 
necessidades. É mais um instru-
mento que temos à nossa dispo-
sição”, reiterou.
Paulo Morgado acredita que o 
facto de este ser um “ano espe-
cial” também pode “condicionar 
a adesão dos profissionais de 
saúde” que, tal como alguns por-
tugueses, poderão optar por não 
sair da sua zona de residência.
A pandemia de Covid-19 e o facto 
de haver menos mobilidade por 
parte da população portuguesa, 
assim como de turistas, já pro-
vocou uma redução na afluên-
cia aos serviços de urgências no 
Algarve em relação a anos ante-
riores, indicou. TC/SO

Algarve. Concurso para contratar 
60 médicos sem candidatos

Sindicato dos Médicos sublinha que vagas não são atrativas. Concurso está deserto 
mas presidente da ARS do Algarve garante que escalas estão asseguradas.
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Desde janeiro de 2014, 
quando este indicador 
começou a ser medido, 

nunca se tinham registado tan-
tos dias de ausências por parte 
de profissionais do SNS num 
único mês. Segundo os dados do 
Portal da Transparência do SNS, 
citados pelo jornal Público, per-
deram-se 598.293 dias de traba-
lho em maio.
Quase 60% do total de dias de 
ausência são justificados por mo-
tivo de doença. Cerca de 30% 
por proteção na parentalidade. 

Há ainda outros cerca de 6% que 
são justificados por acidente de 
serviço ou doença profissional. 
Os restantes 3% invocam moti-
vos de vária ordem, como assis-
tência a familiares, greve, faleci-
mento de familiar, casamento, en-
tre outros.
A pandemia pode ajudar a expli-
car o aumento vertiginoso de fal-
tas em maio, mas também nos 
meses de abril e junho. “Há imen-
sos profissionais de saúde infeta-
dos. É preciso ter a noção de que 
maio foi provavelmente o mês em 

Faltas ao trabalho no SNS 
atingem recorde em maio

Registaram-se quase 600 mil dias de ausências em maio, 
o número mais elevado desde que há registos. Número de médicos 

no SNS diminuiu entre fevereiro e junho.

que as pessoas atingiram o pico 
de exaustão. Os profissionais 
de saúde estiveram disponíveis 
para trabalhar 24 horas, mas a 
adrenalina funciona no início, de-
pois começa a ter efeitos negati-
vos”, diz, ao Público, o bastonário 
da Ordem dos Médicos, Miguel 
Guimarães.
Já em abril, quando o número de 
internamentos e de casos regis-
tados atingiram o pico, o número 
de dias por ausência no SNS foi 
de 538.178 e em junho ultrapas-
sou os 546 mil. Para se ter uma 
ideia da dimensão destes núme-
ros, basta referir. Agora, um pro-
fissional de saúde infetado com 
Covid-19 pode ter de ficar mais de 
um mês em casa, até que o teste 
dê negativo, antes de poder voltar 
ao trabalho.
 
Número de médicos no SNS 
caiu entre fevereiro e junho
A agravar a situação está a de-
mora em reforçar os recursos hu-
manos, principalmente no que diz 
respeito a médicos. Apesar do 
anúncio da entrada de mais pro-
fissionais feito pelo Ministério da 
Saúde, verifica-se, pelo contrá-
rio, uma diminuição no número 
de contratos para médicos, in-
ternos e técnicos superiores de 
saúde entre fevereiro e junho. Os 
médicos registaram uma descida 
na ordem dos 0,53% (são agora 
19500), os internos de 1,94% 
(para 10564), e os técnicos supe-
riores de saúde de 0,23% (para 
8827), segundo dados do Portal 
da Transparência.
Contudo, o Ministério da Saúde 
diz que a evolução é enganadora, 
uma vez que ainda “não foi pos-
sível abrir os concursos para re-
crutamento dos médicos recém
-especialistas”. Isto deve-se ao 
atraso na conclusão das ava-
liações finais, provocado pela 
pandemia.
Ainda assim, há especialistas no 
mercado que continuam a poder 
ser contratados e que, “muitas ve-
zes”, o Estado perde “para outras 
instituições de saúde que não pú-
blicas e até para o estrangeiro”, 
admite o Ricardo Mexia, o presi-
dente da Associação Nacional de 
Médicos de Saúde Pública. TC/SO

Anterior recorde
de dias de ausência 

tinha
sido fixado em 

novembro de 2018,
com pouco mais 
de 392 mil dias

perdidos
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Prof. Dr. Rui Tato Marinho

Tratamento da 
hepatite C reduz 

significativamente 
o risco de cancro 

“Está mais que provado que o diagnóstico 
precoce e o tratamento do vírus da hepatite C 

reduzem de forma significativa o risco de cancro 
e de morte”, diz o presidente da Sociedade 

Portuguesa de Gastrenterologia.

Saúde Online|especial  Hepatite C

Quem são as pessoas que ainda 
vivem com hepatite C em Portugal? 
Como combater o estigma 

associado à doença?
Estimamos que possam viver em Portugal 
cerca de 40.000 pessoas infetadas a necessi-
tar de tratamento. Algumas delas (1/4?) pode-
rão ter já cirrose sem o saber, já que a doença é, 
na grande maioria, silenciosa e assintomática. 
Essas pessoas com cirrose têm risco elevado 
(10-40% em 10 anos) de evolução para o can-
cro que se origina no próprio fígado, o chamado 
carcinoma hepatocelular.
A grande maioria, mas não todas, terá con-
sumido drogas, pelo menos uma vez na vida. 
Muitos são agora excelentes profissionais bem 
integrados na sociedade, com múltiplas pro-
fissões, empresários de sucesso, com ativida-
des importantes para o País. Portugal, um país 
muito envelhecido precisa deles, na sua grande 
maioria com idades compreendidas entre os 
45-55 anos.
O estigma existe, infelizmente, para muitas si-
tuações: VIH, diabetes, obesidade, hepatite A, 
a cor da pele, a etnia, o passado de alguém 
(preso), a religião, etc. No meu entender, é uma 
cultura que tem que ser mudada. Temos de 
aceitar o outro, que poderá ser muito diferente 
de nós e da sociedade vigente onde nascemos 
e vivemos. Temos que ser restaurativos e não 
punitivos. É um longo caminho...

Quando falamos em hepatite C, falamos 
também numa das principais causas do 
cancro do fígado…Eliminar a hepatite C é 
também diminuir drasticamente este tipo 
de cancro e o seu impacto na sociedade?
Fala-se muito de cancro, do terrível “cancro”, 
mas a mensagem, por ser muito repetida, acaba 
por ser monótona. O risco de cancro está pre-
sente de uma forma muito marcante nas doen-
ças do fígado: o álcool, as hepatites B e C, a 
própria obesidade, todos são oncogénicos, ou 

seja, aumentam o risco de cancro de vários ór-
gãos mas todos de forma bem determinada no 
caso do cancro do fígado.
O cancro do fígado tem o nome de guerra de 
“Carcinoma hepatocelular”. É um dos poucos 
cancros que sabemos que irá aumentar nos pró-
ximos 30 anos, a par com o temível cancro do 
pâncreas. Tem um dos piores prognósticos se 
não for tratado a tempo, com risco de morte su-
perior a 90% ao fim de um ano, após o seu diag-
nóstico. A cirrose, como se disse previamente, é 
uma das situações médicas com um dos maio-
res riscos de evolução para cancro, 10-40% ao 
fim de 10 anos. Há quem diga até que cirrose he-
pática é uma “emergência hepatológica”. Cada 
ano que passa, o risco de cancro aumenta.
Está mais que provado que o diagnóstico pre-
coce e o tratamento do vírus da hepatite C redu-
zem de forma significativa o risco de cancro e o 
risco de morte. Podemos dizer que é um “trata-
mento anticancro”, sem ser quimioterapia.

Uma vez que muitos doentes não estão 
diagnosticados, o rastreio continua a ser 
insuficiente? Como proceder a um rastreio 
mais alargado da população geral?
É necessário incluir as análises globais do fí-
gado em qualquer avaliação de rotina (a ALT, 
por exemplo, através de uma pequena colheita 
de sangue) e realizar o marcador da hepatite C 
(anti-VHC) pelo menos uma vez na vida.
Custa muito ver morrer gente jovem, 30 anos 
antes da esperança média de vida em Portugal, 
por doenças para as quais existe tratamento, 
simples, rápido e eficaz.

Quais têm sido as principais barreiras  
ao tratamento dos doentes e à eliminação 
da hepatite C?
São a vários níveis: dos próprios utentes, de al-
guns profissionais de saúde, de má informação 
sobre os tratamentos (custos, efeitos secundá-
rios), da velhinha burocracia. Quero acreditar 

que na nova era pós-Covid possa mudar.

Porque é que os medicamentos não estão 
imediatamente disponíveis na farmácia 
hospitalar, tal como em todas as outras 
áreas terapêuticas como, por exemplo,  
na hepatite B?
No meu entender deveriam estar disponíveis 
a muito curto prazo, quiçá na própria consulta, 
como vejo em Espanha e em França. Algumas 
farmácias hospitalares mudaram a sua prática 
durante a pandemia: dispensaram a receita em 
papel e assinada, passou-se a enviar a medica-
ção quando necessário para o domicílio.

Acredita que Portugal poderá estar em 
risco de não eliminar a hepatite C até 2030  
e de desperdiçar todo o investimento feito?
Muito se fez. No início, em 2015, fomos até ben-
chmarking para outros países. Há excelentes 
equipas de profissionais de saúde no terreno, a 
vários níveis: Hospital, Centros de Atendimento 
a Consumidores, Unidades Móveis, Centros de 
Transplante.
Temos que retomar essa prática de bem fa-
zer, no sentido de ajudar quem tem hepatite C. 
Essas pessoas não vivem em guetos nem em 
Marte. Estão ao nosso lado, alguns são familia-
res ou nossos amigos, e não sabemos que es-
tão infetados.
Nós, que estamos informados, possuímos o 
know-how e medicamentos que, pela primeira 
vez, eliminam um vírus oncogénico com eleva-
díssimo grau de eficácia (~95%), temos também 
a obrigação até ética e humana de resolver este 
problema de alguns milhares de portugueses 
infetados. É um problema global, de saúde pú-
blica, ou seja, de todos nós.
A OMS “deu-nos” 15 anos para eliminar a hepa-
tite C como problema de saúde pública. Faltam 
2/3 do prazo. Quero ver o copo cheio, e conti-
nuar a ser resiliente, mas temos que testar, tra-
tar, testar e tratar, testar e curar. AO/SO
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Qual o apoio prestado pela DICAD 
aos seus utentes no âmbito  
do rastreio e referenciação  

da hepatite C?
A Divisão de Intervenção nos Comporta-
mentos Aditivos e nas Dependências 
(DICAD), integrada na ARSLVT, desenvolve 
atividade no território desta região, em vá-
rias vertentes. O tratamento é uma das com-
ponentes, com particular e essencial desta-
que. Esta intervenção é feita através de 15 
respostas em ambulatório (Equipas Técnicas 
Especializadas de Tratamento - ETET) às 
quais estão associadas mais sete consultas 
descentralizadas e três respostas em inter-
namento (UD - Centro das Taipas; Unidade 
de Alcoologia de Lisboa e Comunidade 
Terapêutica do Restelo), duas das quais têm, 
em concomitância, atividade em ambulatório.
Em 2019, nestas unidades, havia cerca de 
13.500 utentes ativos, dos quais cerca de 
70% são consumidores de substâncias psi-
coativas ilícitas e 30% são pessoas com pro-
blemas ligados ao álcool.
No âmbito da atividade de rastreio de hepa-
tite C e de outras doenças, estas estruturas 
têm como objetivo rastrear todos os novos 
utentes de cada unidade; e todos os uten-
tes ativos em seguimento, pelo menos uma 
vez por ano, bem como todos os utentes que 
apresentem comportamentos de risco, quer 
a nível do padrão e via de consumo, quer a 
nível sexual.
As atuais terapêuticas para o tratamento da 
hepatite C, ao revelarem poucos ou nenhuns 
efeitos secundários, têm vindo a ser gran-
des aliadas na motivação dos utentes para 
o tratamento.

Acredita ser possível eliminar a hepatite C 
até 2030 no contexto das Equipas Técnicas 
Especializadas de Tratamento?
Acredito ser possível.  Mas só se for feita 
a colheita para o RNA nas Equipas de 
Tratamento (ETs), ou se for utilizado método 
em que a pesquisa de RNA é feito nas ETs; 
se for realizada, nas Equipas de Tratamento, 

Drª. Emília Leitão 

Atuais terapêuticas motivam 
utentes para o tratamento

As atuais terapêuticas, “ao revelarem poucos ou nenhuns efeitos secundários, têm vindo a ser grandes 
aliadas na motivação dos utentes para o tratamento”, afirma a diretora clínica da DICAD da ARSLVT.

consulta por um profissional especializado 
na área das Hepatites; se for administrada, 
pelo menos em alguns utentes, terapêutica 
em TOD (Toma de Observação Direta); se 
for criada a possibilidade de, através do SIM 
(Sistema de Informação Multidisciplinar), ter-
mos acesso à Plataforma de Dados de Saúde 
do SNS, com o objetivo de monitorizar, com 
rigor, consultas, exames complementares de 
diagnóstico e terapêuticas administradas ao 
utente; e se for possível ultrapassar o pro-
blema dos utentes indocumentados.
No caso de não existir a possibilidade de 
consultas e colheitas de sangue nas ETs, se 
houver entidades, como, por exemplo, ONG/
IPSS, que possam acompanhar os utentes 
em todo o processo, particularmente, a ní-
vel hospitalar. E, por último, se existir capaci-
dade de resposta a nível das consultas hos-
pitalares, desburocratizando/agilizando todo 
o processo de acesso à consulta e prescri-
ção do tratamento.

Quais os grandes desafios do tratamento 
nesta população em concreto?
Valorizar as especificidades desta popula-
ção na sua relação com o corpo, com os cui-
dados de saúde, de higiene (há uma faixa 
de utentes, na qual somos mais nós que 
damos importância à necessidade de se 

tratarem, não estigmatizar e desburocratizar, 
ou seja, melhorar efetivamente a acessibili-
dade dos utentes aos cuidados de saúde e 
ao tratamento.
E ainda, aferir se nas ETs estão a ser efe-
tuados procedimentos que permitam quer 
a maior acessibilidade possível dos utentes 
ao tratamento, quer a flexibilidade (ser flexí-
vel não é ser cúmplice) no manejo clínico das 
suas necessidades e perturbações.

Quais têm sido as principais barreiras?  
O que falta fazer para atingir esta meta?
As principais barreiras são o desconheci-
mento da especificidade desta população, 
na sua relação com o corpo, com a saúde 
e na sua relação com o tempo. A espera é 
insuportável! Ora, a burocracia no acesso 
às análises, às consultas, é feita de entra-
ves, que são o aumento no tempo da espera, 
em utentes com uma incapacidade de viver 
a frustração, se algo não corre conforme o 
esperado.
O estigma é outra das barreiras – “é toxi-
codependente, está a consumir, não vale a 
pena investir…gastar dinheiro…”.
A Covid-19 veio atrasar tratamentos que es-
tavam para ter início, e projetos que tinham 
como objetivo tentar ultrapassar parte des-
tas barreiras.
Para as ultrapassar é também necessá-
ria formação dos profissionais e, em rela-
ção aos utentes, reforço o que já apontei 
anteriormente.
Embora se trate de uma aproximação por de-
feito, estimamos, no que à região de Lisboa e 
Vale do Tejo diz respeito, que cerca de 1.500 
utentes necessitarão de tratamento para a 
hepatite C.

Leia entrevista 
completa 
em saudeonline.pt
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Dr. Rodrigo Coutinho

Unidade móvel 
vai assegurar 
teleconsultas 

no terreno 

Dr. Rui nogueira

“Temos que 
aumentar o 

diagnóstico de casos 
assintomáticos”

Depois do interregno provocado pela 
Covid-19, o diretor clínico revela que uma 
unidade móvel vai agora poder assegurar 

teleconsultas de especialidade.

“Todas as oportunidades são elegíveis 
para o diagnóstico oportuno”, sublinha 
o presidente da Associação Portuguesa 
de Medicina Geral e Familiar, num apelo 

ao teste dirigido a médicos e utentes.

Qual o apoio prestado a esta  
população pela Associação Ares 
do Pinhal no âmbito da hepatite C, 

antes e depois da pandemia?
Tendo como objetivo geral rastrear todos 
os nossos utentes para as doenças infecio-
sas, nos casos VHC positivos tentamos en-
contrar formas de eliminar as várias dificul-
dades vividas por esta população no acesso 

ao tratamento. Conseguimos estabelecer par-
cerias com os serviços de Gastrenterologia 
de dois hospitais gerais da cidade de Lisboa 
(Hospital de Santa Maria e Hospital Egas 
Moniz) com os quais definimos duas estraté-
gias distintas.
Com início em outubro de 2017, a estratégia 
definida com o Hospital de Santa Maria as-
sentou em consultas presenciais no Serviço 
de Gastrenterologia (SG) nos seguintes mol-
des: marcação das consultas efetuada direta-
mente pelo PSBLE com o serviço administra-
tivo do SG; transporte do utente ao SG acom-
panhado por um técnico do PSBLE para con-
sulta de Hepatologia e realização de teste de 
RNA.
Em caso de indicação para tratamento, deslo-
cação do técnico do PSBLE à farmácia hospi-
talar para levantar a medicação para ser ad-
ministrada na UM; toma diária de observação 
direta nas UM; monitorização permanente da 
adesão ao tratamento pelas equipas das UM, 
com registo de todas as tomas. A estratégia 
definida com o Hospital Egas Moniz, em feve-
reiro de 2019, implicou a realização de todos 
os procedimentos nas unidades móveis: con-
sulta com hepatologista que se desloca aos 
locais de paragem das UM; colheitas de san-
gue aos utentes VHC+ feitas nas UM e trans-
portadas para o laboratório do Hospital Egas 
Moniz para teste de RNA.
Após o início da pandemia, a situação alterou-
se totalmente. Esta situação obrigou a uma 
paragem forçada da atividade de rastreio e 

Portugal comprometeu-se a atingir  
o objetivo de eliminação da hepatite C 
até 2030. Qual tem sido  

o papel da MGF neste contexto?
Os doentes com hepatite C continuam a ser 
um problema tendo em conta as complicações 
possíveis e previsíveis da doença e o atraso no 
diagnóstico. Os médicos de família continuam 
atentos a esta circunstância, mas temos a no-
ção de que ainda não foi feito tudo o que po-
derá ser possível e admissível fazer para re-
solvermos o problema. Muito tem sido feito de 
facto para minimizarmos o problema e tendo 
em conta o sucesso do tratamento possível. 
Ainda temos um longo caminho a percorrer.

A maior parte dos doentes não está 
diagnosticado e não sabe que está 
infetado. Em que medida seria importante 
efetuar um rastreio mais alargado à 
população geral com base em fatores 
de risco (idade, elevação de enzimas 
hepáticas, etc.)?
Sim, os casos assintomáticos são um problema 
uma vez que não será possível fazer tratamento 

da realização das consultas de especialidade 
presenciais nas UM e no contexto hospitalar, 
pelo que a intervenção tem estado pratica-
mente estagnada. Iremos, no entanto, rever-
ter esta situação muito em breve. Através de 
uma parceria com a biofarmacêutica AbbVie 
Portugal, vamos poder assegurar as consul-
tas de especialidade por teleconsulta, com re-
curso a uma unidade móvel especialmente 
equipada para esse efeito e que fará o circuito 
no terreno em paralelo com as outras UM.

Acredita ser possível eliminar a hepatite 
C até 2030 no contexto específico  
da Associação Ares do Pinhal?
Tendo em conta a eficácia que já se verificava 
com o modelo e estratégias da nossa inter-
venção antes do aparecimento da pandemia 
Covid-19, acreditamos que, com a introdu-
ção de um equipamento que irá agilizar ainda 
mais a ligação às consultas de especialidade 
e, portanto, aumentar o número de pessoas 
em tratamento, irá ser possível eliminar a he-
patite C no PSBLE até 2030. AO/SO

se não fizermos o diagnóstico. O rastreio oportu-
nístico tem sido possível, mas creio que haverá 
necessidade de outras medidas para conseguir-
mos orientar melhor o problema e nomeada-
mente aumentarmos o número de pessoas diag-
nosticadas e orientadas para tratamento.

Que mensagem pretende deixar aos seus 
colegas de MGF e aos utentes no âmbito  
do Dia Mundial das Hepatites?
Temos que aumentar o diagnóstico de casos 
assintomáticos para conseguirmos fazer o tra-
tamento de uma doença que sabemos que evo-
lui mal e tem complicações severas. Todas as 
oportunidades são elegíveis para o diagnóstico 
oportuno. As pessoas têm que saber que esta 
doença é silenciosa, tem complicações seve-
ras, mas o tratamento está disponível e tem su-
cesso. TC/SO

Leia entrevista 
completa 
em saudeonline.pt

Leia entrevista 
completa 
em saudeonline.pt
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Qual o prognóstico para os doentes 
que já têm doença avançada? Há 
estimativas da sobrevida a cinco 

anos?
Ainda não temos dados aos cinco anos com 
as terapêuticas mais recentes, mas o  prog-
nóstico varia de acordo com a escala IMDC. 
Relativamente aos tumores de células claras 
(os mais frequentes), com o aparecimento da 
imunoterapia e a sua utilização em primeira 
linha, conseguimos ter mais de metade dos 
doentes de risco intermédio/mau vivos aos 42 
meses e cerca de 70% dos doentes de bom 
prognóstico vivos aos 42 meses.

Que percentagem dos casos de cancro  
do rim acabam por metastizar?
Cerca de um terço são já metastáticos ao 
diagnóstico. Os restantes são operados com 
intenção curativa e, desses, 30% acaba por 
metastizar/recidivar no futuro.

Que percentagem dos casos são 
candidatos a cirurgia?
Cerca de dois terços dos casos ao diagnós-
tico são candidatos a cirurgia.

A Nefrectomia Parcial Laparoscópica está 
a ganhar cada vez mais destaque.  
Que vantagens vê nesta opção?
O procedimento por via laparoscópica está 
normalmente associado a internamentos mais 
reduzidos face à alternativa de cirurgia aberta, 
bem como a um menor período de convales-
cença e menor uso de analgesia opioide no 
período pós-operatório. A opção parcial nem 
sempre é possível, mas em casos seleciona-
dos permite preservar parte do rim afetado, 
sendo benéfico para a manutenção de uma 
adequada função renal a longo prazo.

Que avanços terapêuticos se têm 
registado nos últimos anos? Que 

ganhos se obtêm com a imunoterapia 
(nomeadamente o pembrolizumab), 
sobretudo nos doentes com cancro 
do rim metastático ou recidivante?
O tratamento do carcinoma de células claras 
metastático centrou-se, na última década, na 
utilização de moléculas inibidoras da via da 
angiogénese, das quais estes tumores geral-
mente dependem. O aparecimento da imuno-
terapia veio mudar o paradigma da terapêu-
tica destes doentes, contribuindo para uma 
melhoria significativa no controlo da doença. 
Em relação ao pembrolizumab, verificou-se 
uma diminuição no risco de morte de cerca 
de 30%, com a associação desta molécula ao 
axitinib, quando comparado com o standard of 
care (sunitinib). Adicionalmente, temos cerca 
de 60% de taxa de resposta para associação, 
que é uma melhoria muito significativa face ao 
controlo (40%), sobretudo no número de res-
postas completas (8.8%). TC/SO

Carcinoma de Células Claras: 
risco de morte diminui 30% com 

associação pembrolizumab/axitinib
Benefícios em relação ao standard of care (sunitinib) verificam-se também noutros indicadores, como a taxa 

de respostas completas, refere, em entrevista, o oncologista do Hospital de Santa Maria.

Dr. André Mansinho
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O trabalho, liderado pelo 
professor da Universidade 
de Castilla-La Mancha 

(UCLM) e chefe de Neurologia do 
Hospital Universitário de Albacete, 
Tomás Segura Martín, é, segundo 
a agência noticiosa espanhola 
Efe, o mais extenso publicado até 
agora internacionalmente.
Para o seu desenvolvimento, 841 pa-
cientes hospitalizados em Albacete 
foram avaliados por terem sido infe-
tados com o vírus SARS-CoV-2 du-
rante o mês de março, dos quais 
57,4% desenvolveram sintomas, 
principalmente mialgia, mas também 
dores de cabeça e encefalopatias, 
entre outros sintomas neurológicos.
Tomás Segura especifica, em de-
clarações à Efe, que a série estu-
dada em Albacete concentra o seu 
trabalho na revisão sistemática de 
841 pacientes hospitalizados no 
mês de março, especificamente 
em três semanas, cujas caracte-
rísticas demográficas e manifes-
tações clínicas foram analisadas e 
submetidas a testes sistémicos e 
neurológicos complementares.
A partir deste estudo, os analistas 
admitem que manifestações neu-
rológicas são comuns em pacien-
tes hospitalizados com covid-19.

Segundo o estudo, alguns 
dos sintomas neurológicos 
desenvolvidos foram:

Estudo: 57% dos doentes 
com Covid-19 desenvolvem 

sintomas neurológicos
Os dados revelados são de um estudo liderado por um investigador de Albacete, 

Espanha, e publicado na revista médica Neurology.

Tomás Segura Martín

17% 
mialgia

14% 
cefaleia

Estes foram os sintomas mais co-
muns nos estágios iniciais da in-
feção, enquanto outros tiveram 
perda de olfato e disgenesia (dis-
túrbios do paladar).
Da mesma forma, a investigação 
admite que, comparados a um 
outro estudo chinês, os investiga-
dores espanhóis observaram que 

os pacientes de Albacete tinham 
mais comorbidades, confirmando 
que a obesidade era um fator de 
risco para a gravidade, acima do 
resto.
A esse propósito, Tomás Segura 
considera que esse pormenor 
possivelmente se deve ao facto 
de o paciente com obesidade 
ter menor capacidade ventilató-
ria e também porque é capaz de 
responder de uma forma imune 
e excessiva, conhecida como 

“tempestade de citocinas”.
Nesse sentido, a UCLM afirma 
que o artigo publicado na 
Neurology sustenta que os mé-
dicos devem acompanhar aten-
tamente esses pacientes para 
reconhecer complicações pre-
coces do sistema nervoso em 
pessoas afetadas pela SARS-
CoV-2, que entendem que “são 
sem dúvida muito mais frequen-
tes do que se pensava anterior-
mente”. SO/LUSA

6% 
tonturas
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Qual é a prevalência desta doença 
em Portugal e quais os grupos 
mais atingidos?

Estima-se que cerca de 10% da população 
sofra da dita síndrome do intestino irritável. 
Ou seja, um milhão de portugueses tem sinto-
mas que se podem enquadrar nesta doença. 
Numa sala onde estejam 100 pessoas, 10 de-
las têm esta síndrome. É muito frequente.
É mais frequente no sexo feminino, em pes-
soas com menos de 50 anos e naqueles com 
personalidades ansiosas e/ou deprimidas.

Quais os principais sintomas desta doença?
Síndrome, em Medicina, significa um conjunto 
de sintomas: os mais característicos são a dor 
abdominal (cólica), prisão de ventre (obstipa-
ção), diarreia (mais do que três idas ao WC 
por dia). Poderá existir também gases e dis-
tensão do abdómen. Nalguns casos as cri-
ses de diarreia (mais de manhã, raramente de 
noite) alternam com períodos de obstipação. 

Qual é o processo de diagnóstico da SII? 
O diagnóstico nem sempre é fácil: baseia-se 
nos sintomas que já descrevemos, muitas vezes 
numa pessoa com personalidade algo ansiosa. 
Implica consulta com um médico, incluindo o 
que chamamos de história clínica (conversar e 
observar). É necessário, consoante a situação, 
pedir exames, análises, ecografia, entre outros, 
como possa ser endoscopia, colonoscopia, etc. 
Mas depende da avaliação da situação. Nem 
sempre é fácil, aliás em muitos casos o diagnós-
tico é de exclusão. Ou seja, a máxima preocu-
pação do médico é excluir outras doenças mais 
graves, designadamente cancros. Não gosta-
mos muito de catalogar alguém com a síndrome 
do intestino irritável. Temos que ser muito cau-
telosos. Se tiver mais de 50 anos o rastreio do 
cancro do cólon tem que ser feito de forma obri-
gatória, preferencialmente por colonoscopia 
num intestino muito bem limpo.

Sendo uma doença crónica sem cura, 

quais são os tratamentos que existem 
para controlar a SII?
Existe muito para fazer: conversar com o 
médico, que em muitos casos faz às ve-
zes de psicólogo, medicamentos dirigidos 
aos sintomas (cólicas, obstipação), ansiolí-
ticos, antidepressivos, medicamentos que 
se destinam a equilibrar a flora intestinal. A 
flora intestinal tem, hoje em dia, um nome 
mais moderno: microbioma ou microbiota. 
Microbioma significa um conjunto de bacté-
rias que vivem em estreita comunhão con-
nosco dentro do intestino delgado e grosso. 
Não há Vida Humana sem estas bactérias 
muito importantes em várias funções do 
corpo humano. 
Outra atitude muito importante é procurar in-
tervir na alimentação e identificar quais os ali-
mentos que se associam ao desencadear das 
crises. Na nossa opinião devem ser evitados 
os laxantes muito eficazes, mas muito irritan-
tes da parede intestinal. O aumento de fibras 
na alimentação pode ajudar a regularizar o 
funcionamento do intestino. Até lhe chama-
mos o “trânsito intestinal”.

Que consequências pode ter a falta  
de diagnóstico, e por consequência  
de tratamento, na vida destas pessoas?
A falta de diagnóstico pode gerar ansiedade 
e um círculo vicioso de preocupação com o 
desconhecido e a incerteza. Por outro lado, 
tem que se colocar sempre a hipótese de ser 
uma situação mais grave.
O mais importante é que o médico diga que 
está tudo bem e proponha as tais medidas de 
que falámos, que podem incluir alguns medi-
camentos. Não há cura, mas pode haver in-
tervenção muito eficaz. Outra das consequên-
cias é a interferência na qualidade de vida, o 
incómodo das dores, da diarreia, da presença 
incómoda dos gases, que leva muitas vezes 
ao absentismo laboral.
 
Esta doença aumenta a probabilidade  
do aparecimento do cancro do intestino?
Não, de modo algum. 

Prof. Dr. Rui Tato Marinho

Síndrome do Intestino Irritável 
afeta 1 milhão de portugueses

A Síndrome do Intestino Irritável é “muito frequente”, segundo o médico gastroenterologista, presidente da 
Sociedade Portuguesa de Gastrenterologia (SPG) e diretor do serviço de Gastrenterologia e Hepatologia do CHLN
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Que desafios encerra o tratamento 
do cancro da mama metastático, 
particularmente dos subtipos 

HR+/HER2- ?
O cancro da mama metastático (CMM) é uma 
doença incurável. É tratável com medicação, 
ocasionalmente tratada com radiação e rara-
mente com cirurgia. Temos tratamentos que 
têm melhorado os sintomas dos doentes, au-
mentando o tempo de controlo da doença 
mas, infelizmente, a doença acaba por ser 
fatal.
Temos dois grandes desafios: um deles é tor-
ná-la curável – mais difícil – e outro é conti-
nuar a melhorar o tratamento, permitindo que 
os doentes possam viver mais tempo. Têm-se 
registado avanços importantes neste capítulo 
ao longo dos últimos anos.

No caso da doença metastática, qual 
é a taxa de sobrevivência a cinco anos?
No subgrupo mais frequente, nas doentes que 
têm tumores com recetores hormonais posi-
tivos com sobreexpressão do HER2, a me-
diana de sobrevivência ronda os 2,5 a 3 anos. 
Contudo, este valor tem vindo a aumentar. 
Alguns estudos já reportam sobrevivências de 
5 anos. Estamos claramente a fazer avanços 
neste subgrupo com a terapêutica médica dis-
ponível e num outro subtipo com subexpres-
são de HER2. 
Temos tido infelizmente menos avanços num 
outro subtipo menos frequente (representa 
15% dos doentes), o triplo negativo, em que o 
impacto na sobrevivência se tem sentido me-
nos a longo prazo. Este carcinoma é particu-
larmente agressivo, sobretudo se a doença é 
metastática.

A que percentagem dos casos 
corresponde cada um dos subtipos, 
aproximadamente?
Os carcinomas com recetores positivos cor-
respondem a 65 a 70% dos casos. Os ca-
sos com expressão de HER2 rondam os 15 a 
20%, enquanto os triplos negativos represen-
tam cerca de 10 a 15%.

Prof. Dr. José Passos Coelho

Cancro da Mama Metastático HR+: Abemaciclib 
aumenta Sobrevida livre de progressão

Fármaco, que já recebeu a comparticipação do Infarmed, aumenta também a probabilidade de resposta 
no CMM HR+ (o subtipo mais frequente), em comparação com a hormonoterapia isolada, explica 

o Prof. Dr. José Passos Coelho, diretor do Serviço de Oncologia do Hospital da Luz.

Conhece-se a percentagem do total de 
carcinomas que acabam por metastizar?
Cerca de 5% dos tumores apresenta metás-
tases logo no momento do diagnóstico. Dos 
restantes, cerca de 25 a 30% metastizam. É 
positivo na melhoria em que é uma melho-
ria em relação ao passado. Neste aspeto, os 
diagnósticos precoces são especialmente im-
portantes. A terapêutica cirúrgica não tem au-
mentado a sobrevivência mas tem diminuído 
as toxicidades. A terapêutica médica (hor-
monoterapia, novos fármacos, quimioterapia) 
tem progressivamente vindo a aumentar a so-
brevivência destes doentes.

Aquilo em que temos feito pouco investimento 
é no combate ao flagelo no século XXI – a 
obesidade. As mulheres obesas têm não só 
maior risco de desenvolver cancro da mama 
como, nas doentes que têm o subtipo de car-
cinoma da mama mais frequente – os tumores 
com expressão de receptores hormonais –, o 
tumor tem, em geral, maior agressividade clí-
nica. Claramente que temos que ter mais im-
pacto nesta medida comportamental de im-
pacto à obesidade com impacto em múltiplas 
doenças oncológicas e cardiovasculares.

No que diz respeito ao abemaciclib, cuja 
comparticipação foi agora aprovada 
pelo Infarmed, em que medida este 
medicamento melhora o prognóstico 
dos doentes com cancro da mama 
metastático?
O abemaciclib é um inibidor das CDK4/6,  pro-
teínas que controlam a entrada das células tu-
morais no ciclo celular, ou seja, no início da 
divisão celular. Neste momento, temos evi-
dência clara de múltiplos ensaios clínicos, de 
que, quando o abemaciclib e outros fármacos 
da mesma família, são associados ao trata-
mento hormonal, a probabilidade de resposta 
antitumoral e a sobrevivência livre de progres-
são em doentes com CMM HR+, em compa-
ração com a hormonoterapia isolada, aumen-
tam. O impacto clínico é importante e mais ex-
pressivo em doentes em primeira recidiva que 
são tratadas com hormonoterapia e abemaci-
clib. Estes fármacos duplicam a sobrevida li-
vre de progressão da doença, acrescentando 
quase um ano. Em alguns estudos, nota-se já 
também um aumento da sobrevivência global 
dos doentes.
Neste momento, alguns destes fármacos já 
estão a ser testados em contexto do trata-
mento curativo após a cirurgia. O que falta 
perceber é se os inibidores da CDK4/6 têm 
eficácia num momento mais precoce do curso 
da doença ou se, pelo contrário, a sua ativi-
dade  está sobretudo na capacidade de ultra-
passar a resistência ao tratamento hormonal 
em doentes com cancro metastático.
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“A realidade das jun-
tas médicas sofreu de 
facto um atraso relati-

vamente ao período que estivemos 
em estado de emergência e ainda 
assim foram já reabertas em todas 
as ARS [Administrações Regionais 
de Saúde] e isso é importante si-
nalizar”, afirmou a secretária de 
Estado Adjunta e da Saúde, Jamila 
Madeira, na conferência de atuali-
zação dos números da covid-19.
Ainda assim, reconheceu, “há um 
lastro de atraso muito significa-
tivo”, que o Governo está “a tentar 
recuperar e que é importante ter 
presente”.
Nestas situações estão, sobretudo, 
a emissão de novos atestados, 
porque “a renovação ou prorroga-
ção da validade dos atestados mé-
dicos de incapacidade multiuso foi 
já prorrogada até 31 de dezembro 
e, portanto, essa está salvaguar-
dada”, sublinhou Jamila Madeira.
 Há milhares de doentes 

oncológicos à espera de 
realizar as juntas médicas 
O esclarecimento da governante 
surge na sequência do alerta da 
Liga Portuguesa Contra o Cancro 
(LPCC) de que ainda há milha-
res de doentes oncológicos à es-
pera de realizar as juntas médi-
cas que dão acesso ao atestado 

médico de incapacidade multiuso A 
Provedora de Justiça, Maria Lúcia 
Amaral, também já tinha recomen-
dado ao Governo a declaração 
de incapacidade imediata para 
doentes oncológicos aquando do 
diagnóstico e que fosse prolon-
gada a validade dos atestados 
já emitidos para os restantes 

doentes, uma vez que as juntas 
médicas estavam suspensas.
“É um tema que estamos a acom-
panhar no sentido de encontrar to-
dos os mecanismos que permi-
tam ultrapassar este atraso e com 
o menor prejuízo possível para os 
cidadãos, tendo a noção que tam-
bém para nós foi uma situação ex-
cecional que queremos acomodar, 
tendo presente que os profissionais 
que normalmente estão responsá-
veis pelas juntas médicas são tam-
bém aqueles que estão mais asso-
berbados em contexto de pande-
mia”, disse Jamila Madeira.
O Governo suspendeu as 
Juntas Médicas de Avaliação de 
Incapacidade em 18 de março, per-
mitindo que os médicos de saúde 
pública se dedicassem de forma 
“muito mais focada” ao surto de 
Covid-19, disse na altura à agência 
Lusa o presidente da Associação 
Nacional de Médicos de Saúde 
Pública, Ricardo Mexia. SO/LUSA

Juntas médicas reabriram 
mas há atrasos nos atestados

O Governo reconhece que ainda há um “lastro de atraso muito significativo” 
na emissão de atestados médicos de incapacidade multiuso.

SNS contratou 39 médicos aposentados até junho. 
Regime vai ser estendido

O regime excecional de contratação de médicos aposentados no SNS vai estendido 
até final do ano para assegurar resposta.

A medida de extensão do regime 
excecional de contratação de mé-
dicos aposentados foi aprovada 
em Conselho de Ministros e pre-
tende “assegurar a capacidade 
de resposta do SNS através do 
reforço dos recursos humanos, 
em especial de pessoal médico”, 
adianta em comunicado divulgado 
no final da reunião do Conselho de 
Ministros.
Assim, “face à carência de profis-
sionais no SNS, e considerando a 
atual conjuntura”, foi aprovado o 

decreto-lei que prorroga o “o re-
gime excecional de contratação 
de médicos aposentados pelos 
serviços e estabelecimentos do 
Serviço Nacional de Saúde” pelo 
período de 01 de agosto a 31 de 
dezembro de 2021”.
O decreto-lei n.º 89/2010, de 21 
de julho, veio estabelecer um re-
gime excecional que permite, en-
quanto não for possível suprir a 
carência por médicos recém-es-
pecialistas, o exercício de fun-
ções públicas ou a prestação de 

trabalho remunerado por médicos 
aposentados em serviços e esta-
belecimentos do Serviço Nacional 
de Saúde, independentemente da 
sua natureza jurídica.
No primeiro semestre deste ano, 
39 médicos aderiram a este re-
gime, segundo dados enviados 
pelo Ministério da Saúde ao jornal 
Público. Embora tenha sido conce-
bido como uma medida transitória, 
o diploma tem vindo a ser suces-
sivamente prorrogado desde 2010 
(ano em que foi criado), explicou à 

agência Lusa uma fonte oficial do 
Ministério da Saúde.
No último balanço, feito em setem-
bro de 2019, havia registo de 232 
clínicos aposentados a trabalhar 
no SNS, a maioria nos Cuidados 
de Saúde Primários. Mais de me-
tade (120) trabalhavam na região 
de Lisboa e Vale do Tejo.
Este regime excecional permite 
aos profissionais acumular o va-
lor da reforma com 75% do ven-
cimento de carreira, ajustado à 
carga horária semanal. SO/LUSA
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Os investigadores portu-
gueses Marcos Gomes e 
João Peça, do Centro de 

Neurociências e Biologia Celular 
da Universidade de Coimbra 
(CNC-UC), participaram num es-
tudo internacional pioneiro, pu-
blicado na prestigiada revista 
Nature, que aprofunda o nosso co-
nhecimento sobre o tálamo – uma 
importante região do cérebro.
Liderado por investigadores do 
MIT (Massachusetts Institute of 
Technology), este estudo incidiu 
sobre o denominado “núcleo re-
ticular do tálamo”, uma zona que 
se pensa estar envolvida na cog-
nição, no processamento senso-
rial, na atenção e na regulação 
do sono. Alterações neste núcleo 
“estão associadas a perturba-
ções neuropsiquiátricas e do neu-
rodesenvolvimento, tais como es-
quizofrenia, autismo e perturba-
ção de hiperatividade e défice de 
atenção (PHDA). Contudo, ape-
sar da sua importância, pouco se 
sabe ainda sobre as propriedades 
desta região e as características 

dos neurónios que a compõem”, 
explicam os dois coautores do ar-
tigo publicado na Nature.
Este trabalho produziu, pela pri-
meira vez, um atlas do núcleo re-
ticular do tálamo, onde se reúne 
as propriedades eletrofisiológicas 
e de expressão genética de mi-
lhares de células individuais, per-
mitindo aos investigadores identi-
ficar «um gradiente populacional 
e dois tipos de neurónios previa-
mente desconhecidos. Esses “no-
vos” neurónios foram denomina-
dos Spp1+ e Ecel1+ e demons-
traram ter um papel fundamen-
tal, mas distinto, na regulação do 
sono», sublinham Marcos Gomes 
e João Peça.
 
Descoberta aprofunda 
conhecimento sobre o tálamo 
A contribuição da equipa da UC 
na investigação permitiu identi-
ficar a organização tridimensio-
nal dos “novos” neurónios Spp1+ 
e Ecel1+, o que levou a uma com-
preensão detalhada sobre este 
núcleo do tálamo.

“Os resultados desta investigação 
significam mais um passo impor-
tante no processo de cartografar 
o cérebro dos mamíferos, e con-
tribuem para melhor perceber 
a arquitetura do tálamo”, afirma 
João Peça, também docente do 
Departamento de Ciências da 
Vida da Faculdade de Ciências 

Estudo permite identificar dois tipos de 
neurónios previamente desconhecidos

A participação de investigadores da Universidade de Coimbra permitiu identificar a organização 
tridimensional dos “novos” neurónios Spp1+ e Ecel1+

e Tecnologia da Universidade de 
Coimbra (FCTUC).
“Entre outros aspetos, o nosso es-
tudo demonstra uma organiza-
ção em camadas nas populações 
deste núcleo talâmico e identi-
fica as propriedades eletrofisioló-
gicas e funcionais particulares de 
cada grupo neuronal”, acrescenta 
Marcos Gomes, aluno do Programa 
Doutoral em Biologia Experimental 
e Biomedicina da UC.
As abordagens desenvolvidas 
no âmbito deste trabalho permi-
tiram a «caracterização funcional 
do circuito e dão pistas importan-
tes na compreensão, não só de 
doenças do sono, mas também 
de várias doenças do neurode-
senvolvimento. Isto porque, com 
o conhecimento das particulari-
dades únicas dos neurónios que 
compõem esta região do cérebro, 
estão também abertas as por-
tas ao desenho de estratégias e 
terapias para restabelecer a sua 
normal função em processos de 
doença», concluem os dois inves-
tigadores. SO/COMUNICADO

Marcos Gomes

Abordagens 
permitiram

a “caracterização 
funcional do circuito

e dão pistas 
importantes na

compreensão, não só 
de doenças

do sono, mas 
também de várias
doenças do neuro 
desenvolvimento”

João Peça
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Fazendo uma análise casuística, 
que disfunções sexuais são mais 
prevalentes no campo da Urologia? 

No campo das disfunções sexuais masculinas 
mais prevalentes na Urologia reconheço que 
é, claramente, a disfunção eréctil, seguida pe-
las disfunções ejaculatórias, em particular a 
ejaculação prematura.
Nos últimos anos, temos assistido a um au-
mento da procura de consulta de Urologia por 
queixas associadas a uma diminuição do de-
sejo sexual, quer tendo por base um hipogo-
nadismo, quer por outros fatores.

Como foi seguir os doentes com 
disfunções sexuais durante as semanas 
em que a pandemia obrigou à redução da 
atividade clínica para centrar as atenções 
no acompanhamento de doentes 
COVID-19 ou a situações consideradas 
urgentes?
Durante o período mais crítico da pandemia, 
o acompanhamento dos doentes com es-
tas patologias ficou um pouco para segundo 
plano. O acompanhamento de doentes já se-
guidos em consulta por motivos de disfunção 
sexual limitou-se, em grande parte, à renova-
ção de receituário, ficando a resposta a novos 
casos comprometida, quer por limitação dos 
próprios serviços, que dirigiram os seus es-
forços para a pandemia, quer por inibição dos 
próprios doentes que demonstraram o receio 
de se deslocarem a uma instituição hospitalar 
por medo de contágio.

Quais foram os relatos dos doentes 
nesse período? Notaram um agravamento 
do quadro clínico, fosse a causa 
da disfunção sexual orgânica ou 
psicológica?
Tendo por base de análise a renovação do re-
ceituário, houve casos em que ocorreu um au-
mento da atividade sexual. Obviamente que 
este dado não permite generalizar conclusões. 
Por outro lado, os doentes já acompanhados 
por disfunção sexual referiram um agravamento 
das suas dificuldades neste período, devido a 
um receio de contacto com novos parceiros 

Dr. Artur Palmas  

Pandemia pode ter impulsionado casais a 
procurar ajuda para as disfunções sexuais 

O Urologista e Membro da direção da Sociedade Portuguesa de Andrologia, Medicina Sexual e 
Reprodução conta como tem sido seguir os doentes em tempos de pandemia e de como o confinamento 

pode ter obrigado os casais a enfrentarem as dificuldades sentidas na vida sexual. 

sexuais, por medo de contágio, ou devido a um 
componente psicogénico associado a toda a in-
certeza que se viveu nesse período.

Notou alguma diminuição de novos 
diagnósticos de disfunção sexual ou de 
casos suspeitos enviados pelos médicos 
de família ou de outras especialidades?
Sim, claramente durante este período ocor-
reu uma diminuição da referenciação de no-
vos casos, muito provavelmente devido a uma 
secundarização da prioridade atribuída a es-
tas patologias, tendo por base os motivos já 
referidos anteriormente. 

Com o retomar da denominada atividade 
não-COVID, tem notado o crescimento 
da procura da consulta de Urologia para 
os casos de diagnóstico e tratamento de 
disfunções sexuais?
Sim, noto claramente um aumento da procura 
de consulta de Urologia tendo por motivo uma 
disfunção sexual. Pela minha análise dos ca-
sos, penso tratar-se de doentes em que esta 
patologia já estava presente de forma latente 
antes da pandemia e que, devido ao confi-
namento e uma convivência diária exigida a 

muitos casais, se tornou mais evidente, não 
podendo os membros do casal fugir deste 
problema.
A pandemia e o confinamento parecem ter 
obrigado muitos casais a procurar ajuda 
para os problemas relacionados com a 
sexualidade.

Que mudanças foram feitas no 
seguimento dos doentes diagnosticados 
com algum tipo de disfunção sexual  
que vieram para ficar, pelo menos nos 
tempos mais próximos? A Telemedicina 
e o acompanhamento telefónico vieram 
para ficar?
Penso que a Telemedicina, que antes da pan-
demia era pouco utilizada, constitui uma ferra-
menta que com a pandemia se tornou gene-
ralizada e que, provavelmente, veio para ficar. 
No entanto, em termos de acompanhamento 
de disfunções sexuais, não tenho a certeza da 
viabilidade da sua utilização generalizada. 
A problemática das disfunções sexuais é algo 
de muito íntimo e pessoal da vida dos doen-
tes, e penso que estes irão sempre privilegiar 
o contacto pessoal e presencial com o médico 
que os vai ajudar.
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Qual é o panorama atual do 
armamentário terapêutico para o 
tratamento da disfunção eréctil? 

Podemos dizer que 90% das disfunções eréc-
teis se tratam farmacologicamente com me-
dicamentos que atuam sobre o sistema vas-
cular. Podem ser orais ou de aplicação local.

Que necessidades terapêuticas ainda 
necessitam de ser colmatadas?
Obviamente que as lesões neurológicas e 
vasculares graves não têm sucesso e são 
mais difíceis de tratar. O problema maior re-
side ainda na correta identificação do pro-
blema nestes casos.

Como olha para o futuro a curto/médio 
prazo do tratamento da disfunção eréctil? 
Que respostas terapêuticas estão em vias 
de chegar à prática clínica fruto da mais 
recente investigação? 
Há várias linhas de investigação pois este é 
um terreno estimulante.
Haverá dentro de pouco tempo não medica-
mentos diferentes, mas com uma forma de 
ação diferente. Falo, nomeadamente, de fár-
macos orais com tempo de ação muito mais 
dilatado e fármacos locais com mais facili-
dade e eficácia na aplicação.

Que dificuldades é que a pandemia trouxe 
à prescrição terapêutica para a disfunção 
eréctil e ao acompanhamento dos doentes?
As maiores dificuldades foram sentidas prin-
cipalmente no acompanhamento dos doentes 
com início de sintomas. A avaliação clínica 
inicial tem de ser cara-a-cara e com tempo 
para identificar o problema real. Isso tem sido 
pouco possível nos últimos meses.

Dr. Luís Abranches 
Monteiro

“Podemos dizer que 
90% das disfunções 

erécteis se tratam 
farmacologicamente”

Dra. Andreia Rodrigues Silva

Médicos de família precisam de mais 
formação para abordar as disfunções sexuais
Os médicos de família são, muitas vezes, quem os doentes procuram em primeiro lugar 
para falar sobre as disfunções sexuais. A Médica de Família e Membro da Coordenação 

do GESEX – APMGF fala dos desafios do acompanhamento e do tratamento  

Os cuidados de saúde primários 
são, muitas vezes, o primeiro 
contacto do doente que sofre de 

algum tipo de disfunção sexual. A que 
situações é que o médico de família deve 
estar atento em consulta, tanto para as 
disfunções sexuais femininas, como para 
as masculinas?
Considero que a prioridade ou o ponto de par-
tida deverá ser a aquisição e treino de compe-
tências comunicacionais para aprendermos 
e/ou otimizarmos a abordagem, oportunística 
ou não, desta temática.
Um segundo ponto prende-se com a mais-va-
lia de podermos acompanhar o nosso utente 
ao longo do seu ciclo de vida e, como tal, te-
mos muitas oportunidades para introduzir o 
tema, antecipar, clarificar, diagnosticar, orien-
tar e acompanhar a presença de disfunções/ 
problemas e/ou preocupações sexuais, nas 
diferentes fases de vida.
Por exemplo, no exame do recém-nascido, 
devemos estar atentos a malformações geni-
tourinárias, na infância abordar a questão da 
identificação com o sexo biológico a partir dos
três anos, na puberdade abordar questão da 
identidade de género, das relações de proxi-
midade e de intimidade, dos comportamentos 
sexuais de risco. 
Na consulta de gravidez, devemos promover a 
saúde sexual junto da grávida e do casal dado 
surgirem alterações fisiológicas que podem 
constituir um desafio à vivência de uma se-
xualidade plena e, como tal, devemos encarar 
esta fase como uma oportunidade para explo-
rar novas formas de vivenciar a sexualidade.
Transversalmente a todas as faixas etárias, 
nunca devemos assumir a orientação sexual, 
respeitando sempre a individualidade de cada 
um, e considerar a vivência da sexualidade de 
forma individual e não apenas em casal. 
Além disso devemos estar atentos à pre-
sença de fatores de risco cardiovasculares, 
como hipertensão arterial, dislipidemia, ex-
cesso de peso/obesidade, perímetro ab-
dominal aumentado, sedentarismo, taba-
gismo, diabetes mellitus, à presença de si-
nais de hipogonadismo, de hipotiroidismo, 
à presença perturbações mentais e à iatro-
genia medicamentosa que, muitas vezes, 
são a causa da disfunção e condicionam 

não adesões à terapêutica importantes.
Por último, e não menos importante, esta te-
mática deve ser abordada aquando da viuvez, 
na presença de doenças do foro oncológico, 
doenças crónicas e em cuidados paliativos. 
Portanto, é algo a que temos de estar atentos 
em todo o ciclo de vida dos nossos utentes.

Enquanto médicos de família, quais 
são os maiores desafios no seguimento 
destes doentes em consulta?
Considero que os fatores já enunciados na li-
teratura, como a falta de tempo, os precon-
ceitos dos próprios clínicos na abordagem do 
tema, a falta de formação neste âmbito, quer 
em termos de comunicação, quer em termos 
clínicos, e a falta de prática na orientação te-
rapêutica serão os principais fatores.

Já nota alguma influência da pandemia 
e das circunstâncias de incerteza 
que rodeiam o momento atual no 
aparecimento de novos casos de 
disfunção sexual ou no agravamento  
de situações clínicas já diagnosticadas?
Da minha experiência clínica, este “novo nor-
mal” trouxe algumas alterações. Nalguns ca-
sos, e ao nível dos casais heterossexuais, a 
convivência diária mais intensa trouxe pro-
blemas relacionais com consequente diminui-
ção da líbido no caso feminino e procura mais 
frequente da prática de relações sexuais, no-
meadamente penetração vaginal, no caso do 
sexo masculino. 

Leia entrevista 
completa 
em saudeonline.pt
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A obesidade demonstrou ter 
um impacto no risco de de-
senvolver cancro da mama 

e no prognóstico. Um novo estudo, 
publicado no Journal of Clinical 
Oncology sugere que também 
pode ter um efeito negativo no tra-
tamento da doença.
Um alto índice de massa corpo-
ral no momento do diagnóstico do 
cancro da mama pode reduzir a efi-
cácia da quimioterapia adjuvante à 
base de docetaxel, piorando a so-
brevida dos doentes.
“A gordura presente no corpo pode 
absorver parte do docetaxel an-
tes que ela atinja o tumor“, ex-
plica a principal autora do estudo, 
Christine Desmedt, do Laboratory 
for Translational Breast Cancer, em 
Leuven, Bélgica.
Os resultados mostram que pa-
cientes com sobrepeso e obesi-
dade tratados com um regime de 
quimioterapia baseado em doce-
taxel tiveram sobrevida livre de 
doença (DFS) e sobrevida glo-
bal (OS) significativamente pior 
em comparação com pacientes 

magros tratados com o mesmo re-
gime de quimioterapia.
Por outro lado, para pacientes 
tratados com um regime de qui-
mioterapia adjuvante que não in-
cluiu docetaxel, não houve dife-
rença no DFS, OS ou nas taxas de 
metástases.
A descoberta “destaca uma res-
posta diferencial ao docetaxel 
de acordo com o IMC, que exige 
uma reavaliação baseada na com-
posição corporal da relação ris-
co-benefício do uso de taxanos 
no cancro da mama”, afirmam os 
investigadores.
 
Detalhes do estudo 
Os investigadores analisaram da-
dos de todas as 2887 pacientes 
com cancro da mama inscritas 

no estudo adjuvante BIG 2-98. 
Pacientes com IMC de 18,5 a 25 kg 
foram classificados como magros; 
pacientes com IMC de 25 a <30 fo-
ram classificados como excesso 
de peso; e aqueles com IMC ≥30 
foram classificados como obesos.
Os resultados mostraram que nas 
mulheres com sobrepeso compa-
radas às mulheres magras, as ta-
xas de risco ajustadas (HRs) para 
DFS e OS foram 1,12 e 1,27, respe-
tivamente. Para pacientes obesos 
versus magros, os HRs para DFS 
e OS foram 1,32 e 1,63.
“Esses resultados também nos fa-
zem pensar se outros medicamen-
tos da mesma família, como o pa-
clitaxel, terão o mesmo efeito”, re-
flete a Drª. Christine Desmedt.
Se se confirmar que os resultados 

estão relacionados apenas com 
as características farmacológicas 
do docetaxel, as conclusões tam-
bém se podem generalizar ao seu 
uso em outros tipos de cancro, in-
cluindo próstata e pulmão.
Os investigadores observam que, 
em todo o mundo, a proporção de 
mulheres com adiposidade au-
mentada tem vindo a aumentar 
há décadas. Na Europa, estima-
se que mais de 50% das mulhe-
res estejam com sobrepeso e 
obesas. Nos Estados Unidos, 
quase 64% das mulheres têm 
IMC superior a 25.
Um estudo recente demonstrou 
que o aumento da adiposidade 
pode aumentar o risco de cancro 
da mama em mulheres na pós-me-
nopausa. SO/Medscape

Cancro da mama: Obesidade 
tem impacto negativo 

no tratamento com docetaxel
Doentes com excesso de peso ou obesidade tratados com quimioterapia baseado em docetaxel 

tiveram pior sobrevida livre de doença e sobrevida global.

Christine Desmedt
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A Mundipharma é constituída por 
uma rede global de empresas, 
que procuram adaptar-se às 

necessidades locais. Quais considera 
serem as mais relevantes no panorama 
português, a curto-médio prazo?
Apesar de sermos uma empresa multinacio-
nal, o nosso portefólio é muito diferenciado 
de região para região dada a capacidade de 
nos adaptarmos às necessidades locais. As 
áreas que consideramos mais importantes 
são aquelas em que atuamos, diabetes, que 
é uma pandemia a nível mundial, doenças 
respiratórias e dor.
A empresa está também a levar a cabo de-
senvolvimentos para entrar em novas áreas, 
sendo elas Oncologia, com foco na dor on-
cológica, Infeciologia e também consumer 
health. Outra aposta, iniciada no ano pas-
sado com um lançamento, são os biossimi-
lares, surgindo da necessidade de promover 
a sustentabilidade do sistema de saúde no 
sentido de se proporcionar a toda a popula-
ção o acesso a medicamentos a um melhor 
custo-efetividade.

No respeitante à área da diabetes, 
no fim do mês de junho, a Comissão 
Europeia aprovou o alargamento de 
uma terapêutica antidiabética para os 
doentes que, tendo diabetes tipo 2, 
estão em risco de desenvolver falência 
renal, cuja distribuição é feita pela 
Mundipharma. O que significa esta 
decisão para os doentes  
e para a empresa?
Esta capacidade de proporcionar tratamen-
tos inovadores que marcam pela diferença 
é um privilégio. Com a decisão, este me-
dicamento vai permitir que doentes que vi-
vem com diabetes tipo 2 e têm doença re-
nal diabética, que na Europa são mais de 
2,3 milhões, melhorem substancialmente a 

Dr.ª Sofia Ferreira

Nova indicação terapêutica “é um marco 
histórico no tratamento” de doentes 
diabéticos em risco de falência renal

No seguimento do alargamento da indicação de canagliflozina para o tratamento da doença renal diabética  
em doentes com diabetes tipo 2, o Saúde Online a diretora-geral da filial portuguesa da Mundipharma, 

multinacional responsável pela distribuição do medicamento.
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sua qualidade de vida. E são doentes que 
não viam avanços terapêuticos há mais de 
20 anos. Esta indicação é um marco histó-
rico no tratamento deste tipo de doentes. 
Não só surge depois de um longo período 
de ausência de inovação como vem revo-
lucionar o tratamento ao regredir pela pri-
meira vez a progressão da doença. Os da-
dos dos estudos desenvolvidos indicam que 
o medicamento permite atrasar a progres-
são da doença em mais de 60%, face ao tra-
tamento atual. 
Se pensarmos no facto de as consequên-
cias da evolução da doença renal diabética 
serem devastadoras e dispendiosas, com 
este tipo de doentes a evoluir por norma 
para hemodiálise e insuficiência renal, per-
cebemos que esta aprovação tem um im-
pacto positivo na qualidade de vida dos 
doentes e em termos de custos para o pró-
prio sistema nacional de saúde, principal-
mente se atentarmos que a esperança mé-
dia de vida das pessoas tem vindo a aumen-
tar, acarretando a possibilidade de virmos a 
ter cada vez mais doentes a atingir estes es-
tádios mais severos da doença.
A diabetes é considerada uma pandemia 
mundial. Atinge já mais de 425 milhões de 
pessoas em todo o mundo e estima-se que 
o número duplique nos próximos 20 anos. 
Em Portugal, estima-se que a doença afete 
cerca de 13,3 % da população, represen-
tando as despesas nesta área cerca de 1% 
do PIB.
O futuro passará não só por desenvolver te-
rapêuticas que permitam este tratamento 
holístico, mas também por identificar preco-
cemente fatores de risco de forma a fazer 
um diagnóstico correto e atempado. 

Em relação à pandemia de COVID-19, 
como analisa a resposta da indústria 
farmacêutica?
Em Portugal, a indústria tem sido exem-
plar. Desde o início, assumiu uma grande 
responsabilidade de enfrentar esta situa-
ção, através de apoios ao combate à pró-
pria pandemia, como tem sido feito interna-
cionalmente, e assegurando que os doentes 
continuavam a receber os medicamentos. 
O setor de atividade nunca parou, pelo con-
trário, muitas companhias produtoras de 
medicamentos em Portugal reforçaram as 
suas horas de trabalho. Para além de pro-
duzir os medicamentos, para garantir efeti-
vamente o acesso, a indústria desenvolveu 
algumas iniciativas. 
A APIFARMA criou um programa que, atra-
vés de uma parceria entre as farmácias de 
rua e os hospitais, assegurou a disponibili-
zação de medicamentos – na farmácia de 

rua ou em casa – para os doentes que ini-
cialmente precisavam de se deslocar ao 
hospital para os obterem. 
Para além desse programa, a Associação 
Dignitude, em conjunto com a APIFARMA, 
criou o “Fundo de Emergência Abem 
COVID-19” para permitir o acesso a medi-
cações aos doentes mais carenciados. Tem 
recebido muitos donativos da indústria e 
da população em geral e, embora qualquer 
pessoa possa ajudar, a envolvência da in-
dústria nestas atividades é imprescindível.

A Mundipharma sentiu dificuldades 
acrescidas devido à COVID-19? 
Como se adaptou?
A nível internacional, houve uma congre-
gação de todas as filiais e de todas as fá-
bricas que temos pelo mundo inteiro. Em 
Portugal, como somos uma companhia re-
lativamente pequena, tivemos uma vanta-
gem; conseguimos adaptarmo-nos muito fa-
cilmente para assegurar que não havia ro-
tura de medicamentos. 
Aumentámos a produção dos nossos me-
dicamentos, alguns imprescindíveis para o 
tratamento dos doentes em estádios mais 
graves, que foram necessários de um mo-
mento para o outro. E, ao mesmo tempo, 
conseguimos transformar-nos na forma de 
comunicação com os nossos parceiros, que 

era tipicamente presencial, aprendendo 
com certos erros cometidos nalguns paí-
ses onde a pandemia chegou mais cedo. 
Tentámos não sobrecarregar os profissio-
nais de saúde, procurando ir ao encon-
tro das necessidades perguntando apenas 
por aquilo de que necessitavam. Fizemos 
doações de material necessário a institui-
ções, participámos em projetos de apoio à 
população em geral, como o “Camião da 
Esperança”, e, não menos importante, mos-
trámos sempre disponibilidade total.
No geral, optámos por manter uma ima-
gem muito mais institucional, com progra-
mas de apoio, muito mais do que promo-
ver os nossos produtos. Temos tentado de-
sempenhar um papel não apenas de dado-
res ou fornecedores de medicamentos, mas 
de parceiros.

Qual é a visão da empresa numa 
perspetiva de longo prazo?
Para além do alargamento das nossas 
áreas de atuação, a Mundipharma pre-
tende dar continuidade ao seu propósito – 
“To move medicine forward”. E estimular o 
avanço da medicina implica um mindset de, 
mais do que vender, saber o porquê de se 
vender. Para isso, é essencial uma visão in-
tegrada do ecossistema da saúde, que per-
mita criar serviços e soluções que benefi-
ciem os sistemas nacionais de saúde e, so-
bretudo, proporcionem melhor qualidade 
de vida a todos os doentes pelo mundo in-
teiro. A Mundipharma irá manter uma filoso-
fia cada vez mais global – porque assim é 
necessário –, para conhecer necessidades 
transversais e possuir ferramentas standar-
dizadas, conservando a agilidade local.
Acima de tudo, não descuidando a inves-
tigação, a nossa visão é marcar pela dife-
rença apostando em serviços diferencia-
dores e privilegiando os profissionais que 
constituem a Mundipharma. Sem os cola-
boradores – o nosso maior bem – que pro-
duzam os produtos e os comuniquem, nada 
era possível. Enquanto líder da companhia, 
o grande desafio foi manter este espírito de 
família e garantir que os colaboradores sen-
tiam que continuavam a ser cuidados e a ter 
suporte emocional. 
Em teletrabalho, fizemos teleconferências e 
atividades que extrapolavam o nosso traba-
lho – como aulas de exercício físico dadas 
pelos colaboradores – para envolver todas 
as pessoas e fazê-las sentirem-se úteis. 
Já fazíamos este tipo de ações presencial-
mente, mas neste momento em especial, 
mesmo com todas as contingências e difi-
culdades, é muito importante não descurar-
mos que trabalhamos com seres humanos.

“Futuro passará não 
só por desenvolver 

terapêuticas 
que permitam este 

tratamento holístico, 
mas também 

por identificar 
precocemente fatores 

de risco”
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É um número alarmante. 
Mais de 50% dos doen-
tes diagnosticados com 

dor crónica (patologia que se es-
tima afetar cerca de 3 milhões de 
portugueses) não tomam os me-
dicamentos prescritos pelo mé-
dico ou abandonam o tratamento. 
São conclusões de um estudo 
desenvolvido por investigado-
res da Faculdade de Medicina da 
Universidade do Porto (FMUP).
A taxa de não adesão à tera-
pêutica é justificada pelos doen-
tes por dificuldades financeiras, 
problemas de comunicação com 
o médico, efeitos secundários 

resultantes da toma ou “baixa ne-
cessidade do fármaco”. A inves-
tigação, cujo objetivo era com-
preender os motivos para o aban-
dono dos tratamentos, acompa-
nhou 562 pacientes durante um 
ano. Todas as pessoas foram se-
guidas nas Unidades de Dor dos 
cinco hospitais da área do Grande 
Porto (São João, Santo António, 
IPO do Porto, Hospital de Gaia e 
Hospital de Matosinhos).
A taxa de não adesão ao fim de 
um ano é superior a 50% mas, 
sete dias apenas após a pres-
crição, 37% dos doentes já ti-
nham abandonado a terapêutica 

ou alterado as doses ou o ho-
rário das tomas. A dificuldade 
de comunicação com o médico 
foi das justificações mais refe-
ridas. “Não significa que o pro-
fissional de saúde não saiba fa-
lar com o doente. Mas, por ve-
zes, com o impacto emocional do 
diagnóstico, o doente não ouve 
mais nada”, diz, ao JN, a investi-
gadora e docente da FMUP Rute 
Sampaio.
Os autores consideram que “ainda 
há um longo caminho a percorrer 
na área da Adesão Terapêutica”. 
“Dar informação clara e concisa; 
simplificar o regime terapêutico; 

melhorar a comunicação médico-
doente e promover a motivação 
para comportamentos de saúde 
podem ser alguns dos caminhos 
a seguir para melhorar a ade-
são dos doentes aos tratamentos 
prescritos”, conclui Rute Sampaio.
Intitulado “Non-Adherence to 
Pharmacotherapy: A Prospective 
Multicentre Study About Its 
Incidence and Its Causes 
Perceived by Chronic Pain 
Patients”, o artigo científico é as-
sinado pelos investigadores Rute 
Sampaio, Luís Filipe Azevedo, 
Cláudia Camila Dias e José M. 
Castro Lopes. TC/SO

Mais de metade dos doentes com dor 
crónica não cumpre o tratamento
Sete dias apenas após a prescrição, 37% dos doentes já tinham abandonado ou alterado  

a terapêutica, diz um estudo conduzido por investigadores da FMUP

CPNPC com mutação KRASG12C 
sem expressão em não-fumadores

Investigação feita na Austrália conclui que todos os doentes tinham sido fumadores. Cerca de 11% 
de todos os casos de cancro do pulmão de não-pequenas células apresentam esta mutação

O cancro de pulmão de não-pe-
quenas células (CPNPC) com 
mutação KRASG12C, parece es-
tar relacionado com tabagismo, 
de acordo com uma análise feita 
a um grupo de doentes australia-
nos, em que todos os pacientes 
que expressaram esta mutação 
tinham sido fumadores.
“Atualmente, a maioria dos 
CPNPC com mutações gené-
ticas ocorre em não-fumado-
res ou ex-fumadores leves”, diz 
o Dr. Wanyuan Cui, do Centro 
de Cancro Peter MacCallum, em 
Melbourne. “No entanto, é cru-
cial que todos os doentes com 
CPCNP passem por um perfil ge-
nómico abrangente precoce, in-
dependentemente da história do 
tabagismo, para procurar essa 
mutação “.

O Dr. Cui e a restante equipa 
analisaram dados de pacien-
tes inscritos na Base de Dados 
de Malignidades Torácicas entre 
2012 e 2019 com CPNPC recor-
rente/metastático não escamoso, 
resultados disponíveis do KRAS 
e sem mutações do gene EGFR/
ALK/ ROS1. Eles compararam 
características clínico-patológi-
cas, tratamento e sobrevida glo-
bal para KRAS G12C, KRAS tipo 
selvagem (KRASwt) e outras mu-
tações no KRAS (KRASother).
No total, 346 pacientes (88% 
casucasianos) foram analisa-
dos: 144 (42%) eram KRASmut, 
dos quais 65 (45%) eram KRAS 
G12C. Todos os pacientes com 
KRASG12C eram ativos ou 
ex-fumadores, contra 92% do 
KRASother e 83% do KRASWT.

A prevalência de metástases 
cerebrais durante o acompa-
nhamento foi semelhante. 40% 
dos pacientes com CPNPC 
KRASG12C desenvolveram me-
tástases. Os investigadores es-
peram que o desenvolvimento 
de terapias direcionadas ao 
KRASG12C, que demonstraram 
eficácia precoce promissora no 
CPNPC KRASG12C, melhore os 
resultados na população.
“Na era de inibidores novos, ati-
vos e altamente potentes do 
KRASG12C, como MRTX849 e 
AMG510, os dados deste estudo 
apoiam o desenvolvimento de te-
rapêuticas direcionadas nessa 
população”, refere Dr. Joshua 
Sabari, oncologista do Centro de 
Cancro Langone Perlmutter da 
Nova Iorque. SO/Reuters
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